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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL
CNPJ: 13.654.421/0001-88

PORTARIA Nº 1.867/2026 DE 24 DE MARÇO DE 2026

NOMEIA  COMISSÃO  ESPECIAL  PARA  PROCEDER  A

INDICAÇÃO  DE  BENS  MÓVEIS  INSERVÍVEIS,  DE

PROPRIEDADE  DO  MUNICÍPIO,  OBJETIVANDO

POSTERIOR  ALIENAÇÃO  ATRAVÉS  DE  LICITAÇÃO  NA

MODALIDADE  DE  LEIÃO  PÚBLICO,  E  DÁ  OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGICAL,  ESTADO DA BAHIA,  no uso de suas  atribuições legais

Considerando a existência de inúmeros bens móveis de propriedade do município, classiicados

como  irrecuperáveis  ou  anieconômicos,  o  que  os  torna  inservíveis  para  a  administração,

Considerando que os valores arrecadados do referido leilão serão reveridos para aquisição de

novos bens para atendimento das secretarias do Município na prestação de serviços a que se

desinam;

R E S O L V E : 

Art. 1° - Nomear Comissão Especial de Avaliação composta pelos servidores: 

1- Itamar Araújo de Souza-  Presidente da Comissão, Diretor Infraestrutura,  Mat. nº 5570 

2- Pureza de Oliveira Silva Neta, Gerente Patrimônio, Mat. nº: 5577 - Membro da comissão

3- Ronaldo Gomes de Sousa , Professor, Mat. nº: 817 -  Membro da comissão.

Art. 2° - Cabe à Comissão consituída no art. 1º desta Portaria realizar levantamentos, vistoriar,

organizar  em  lotes  os  bens  móveis,  conforme  modelos  anexos  I  e  II,  de  propriedade  do

Município considerados inservíveis para a administração, a serem assim declarados em Decreto,

bem  como  elaborar  Termo  de  Vistoria  e  Avaliação  e  encaminhá-lo  ao  leiloeiro  designado,

seguindo as normas estabelecidas nas leis que regem a espécie, objeivando posterior alienação

através de licitação na modalidade de Leilão Público, no estado que se encontra. 

Parágrafo único: A nomeação de que trata esta Portaria é pelo período de 180 (cento e

oitenta)  dias,  a  parir  da  publicação  do  decreto  de  declaração  de  bens  inservíveis,

devendo a comissão efetuar a entrega da relação de bens, do termo de vistoria ao

Leiloeiro para realização de avaliação, podendo esse prazo ser prorrogado por mais 90

(noventa) dias, caso necessário. 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 - Angical - Bahia | CEP – 47.960-000

Fone 0800 727 7562                      
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL
CNPJ: 13.654.421/0001-88

Art. 3° - A conduta dolosa de membro da Comissão que cause danos ao erário municipal é

classiicada como falta de natureza grave, para ins de apuração de falta funcional em processo

administraivo disciplinar. 

Art.  4°  - Os  componentes  da  Comissão  ora  nomeada  não  serão  remunerados,  sendo  seus

serviços considerados como de relevância ao interesse público. 

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou aixação no quadro de

avisos da Prefeitura.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita Municipal de Angical, Estado da Bahia, em 24 de março de 2026.

Monica Maria Rodrigues das Chagas Dias

Prefeita Municipal

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 - Angical - Bahia | CEP – 47.960-000

Fone 0800 727 7562                      
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANGICAL/BA. 
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 290/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 003/2025 
 
 
PEROLIà ENGENHáRIáà LTDá.,à iŶsĐƌitaà ŶoàCNPJà soďà oà Ŷºà ϭϳ.Ϯϳϱ.ϰϳϲ/ϬϬϬϭ-ϯϴ,à Ŷesteà atoà

ƌepƌeseŶtadaàpeloàseuàƌepƌeseŶtaŶteàlegalàeàsſĐioàadŵiŶistƌadoƌàMIGUELàMOREIRáàDEà

OLIVEIRáà JÚNIOR,à jĄà devidaŵeŶteà ƋualiiĐadosà Ŷosà autosà doà pƌoĐessoà liĐitatſƌioà eŵà

epígƌafe,àvġŵà-àteŵpesivaŵeŶteà–àpeƌaŶteàVossaà“eŶhoƌia,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàdiƌeitoà

ĐoŶidoà Ŷaà alíŶeaà ͞a͟à doà iŶĐisoà XXXIVà doà aƌigoà ϱºà daà Caƌtaà Maioƌ,à oà Ƌualà detĠŵà

ƌegulaŵeŶtaçĆoàŶosàteƌŵosàdoàiŶĐisoàIàdoàaƌigoàϭϲϱàdaàLeiàeàLiĐitaçƁesàeàCoŶtƌatosà;L.à

ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭͿ,àapƌeseŶtaƌ 

RECUR“OàáDMINI“TRáTIVOà 

EŵàfaĐeàdoàátoàádŵiŶistƌaivoàpƌolatado. 

DO“àREQUI“ITO“àDEàáDMI““IBILIDáDEàRECUR“áL 

Ià–àDáàTEMPE“TIVIDáDE. 

áà Leià ϭϰ.ϭϯϯ/Ϯϭ,à Ƌueà dispƁeà soďƌeà LiĐitaçƁesà eà CoŶtƌatosà ádŵiŶistƌaivosà e,à

poƌtaŶto,à apliĐĄvelà aoà pƌoĐessoà eŵà epígƌafe,à aduzà Ƌueà dosà atosà adŵiŶistƌaivos,à

deĐoƌƌeŶtesàdaàapliĐaçĆoàdestaàlei,àĐaďeƌĄàƌeĐuƌsoàŶoàpƌazoàdeàϯà;tƌġsͿàdias,àvejaŵos: 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei 
cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 
ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado 
ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
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b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e 
escrito da Administração; 
 

áà ReĐoƌƌeŶteà toŵouà ĐoŶheĐiŵeŶtoà doà átoà ádŵiŶistƌaivo,à oƌaà viŶdiĐadoà Ŷoà diaà

Ϭϲ/Ϭϯ/ϮϬϮϲ,àpƌevaleĐeŶdoàestaàpaƌaàiŶíĐioàdaàĐoŶtageŵàdeàpƌazoàassiŵ,àoàpƌazoàpaƌaàaà

iŶteƌposiçĆoàdoàReĐuƌsoàádŵiŶistƌaivoàeŶĐeƌƌaàeŵàϭϬ/Ϭϯ/ϮϬϮϲàe,àpoƌtaŶto,àoàpƌeseŶteà

ReĐuƌsoà Ġà TEMPE“TIVO,à ƌazĆoà pelaà Ƌual,à ƌeƋueƌà Ƌueà estaà Vossaà “eŶhoƌiaà ƌeĐeďaà oà

pƌeseŶteàƌeĐuƌsoàeŵàviƌtudeàdesseàĐuŵpƌiƌàoàpƌessupostoàextƌíŶseĐoàaĐiŵaàŵeŶĐioŶado. 

IIàà-à“ÍNTE“EàDO“àFáTO“ 

 áàPƌefeituƌaàMuŶiĐipalàdeàáŶgiĐal/BáàlaŶçouàoàeditalàdeàCoŶĐoƌƌġŶĐiaàEletƌƀŶiĐaà

ŶºàϬϬϯ/ϮϬϮϲ,àoďjeivaŶdoàaàCONTRáTáÇÃOàDEàEMPRE“áàE“PECIáLI)áDáàNOàRáMOàDáà

CON“TRUÇÃOàCIVILàPáRáàáàEXECUÇÃOàDá“àOBRá“àDEàENGENHáRIáàPáRáàCONCLU“ÃOà

DáàCRECHEàPRÓINFÂNCIáàTIPOàϮàDEàáNGICáL-Bá. 

 Coŵoà aà ReĐoƌƌeŶteà possuià suaà aividadeà eŵpƌesaƌialà voltadaà paƌaà aà exeĐuçĆoà

destesàseƌviços,àŶaàdataàŵaƌĐadaàĐadastƌouàsuaàpƌopostaàjuŶtaŵeŶteàĐoŵàdoĐuŵeŶtosà

deàhaďilitaçĆo,àaàiŵàdeàĐoŶĐoƌƌeƌàĐoŵàasàdeŵaisàeŵpƌesasàiŶteƌessadasàŶoàĐeƌtaŵe. 

 IŶiĐiadoàosàpƌoĐediŵeŶtosàeàapſsàapƌeseŶtaçĆoàdeàdoĐuŵeŶtosàdeàhaďilitaçĆoàeà

plaŶilhas,àaàCoŵissĆoàdeàLiĐitaçĆoàdeĐlaƌouàaàeŵpƌesaàá)EVEDOà“áLE“àà-àCON“TRUÇÕE“à

EàEQUIPáMENTO“àLTDáàhaďilitadaàŶoàĐeƌtaŵe. 

 OĐoƌƌeàƋue;àáàplaŶilhaàapƌeseŶtadaàpelaàeŵpƌesaàhaďilitadaàŶoàĐeƌtaŵeàpossuià

peƌĐeŶtualàdeàCPRBà–àCoŶtƌiďuiçĆoàPƌevideŶĐiĄƌiaàsoďƌeàaàReĐeitaàBƌutaàdeàϯ,ϲϬ%à;tƌġsà

viƌgulaàsesseŶtaàpoƌàĐeŶtoͿ,àeŵàĐlaƌoàdesaĐoƌdoàĐoŵàaàlegislaçĆoàtƌiďutĄƌiaàvigeŶte. 

áàdeĐisĆoàdaàĐoŵissĆo,àaoàdesĐoŶsideƌaƌà taisàdoĐuŵeŶtos,à iŶĐoƌƌeŵàeŵàestƌitaà

iŶoďseƌvąŶĐiaà daà legislaçĆoà vigeŶte,à ƌestƌiŶgiŶdoà iŶdevidaŵeŶteà aà Đoŵpeiividadeà doà

pƌoĐessoàeàviolaŶdoàosàpƌiŶĐípiosàƋueàŶoƌteiaŵàaàliĐitaçĆoàpúďliĐa. 
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IIIà –à Dáà áU“ÊNCIáà DEà PLáNILHá“à áNáLÍTICá“à DEà COMPO“IÇÃOà DEà CU“TO“à Eà DOà

DE“CUMPRIMENTOàDá“àEXIGÊNCIá“àEDITáLÍCIá“. 

 CoŶfoƌŵeà dispƁeà oà edital,à asà liĐitaŶtesà deveƌiaŵà apƌeseŶtaƌà PlaŶilhasà

OƌçaŵeŶtĄƌiasàpƌeeŶĐhidasàĐoŶfoƌŵeàoàŵodeloàĐoŶstaŶteàdoàPƌojetoàBĄsiĐo,àĐoŶteŶdoà

osàpƌeçosàuŶitĄƌiosàpƌopostos,àďeŵàĐoŵoàosàƌespeĐivosàpƌeçosàpaƌĐiaisàeàtotais,àdeàfoƌŵaà

aàdeŵoŶstƌaƌàdeàŵaŶeiƌaàĐlaƌaàaàfoƌŵaçĆoàdoàpƌeçoàofeƌtado,àvejaŵosàiŶ verďis; 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, observando as diretrizes 
das planilhas de quantitativos e custos unitários, com a indicação 
dos valores unitários e total, englobando os custos de material e 
mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras 
despesas incidentes para o cumprimento das obrigações 
assumidas, que deverão ser detalhados em planilha de 
quantitativos e custos unitários. 
6.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada por cada 
empresa interessada individualmente, contendo os elementos a 
seguir relacionados, todos assinados pelo responsável técnico e 
representante legal da empresa: 
a) Planilhas Orçamentárias, conforme modelo constante do 
Projeto Básico, preenchendo os campos 
a) Planilhas Orçamentárias, conforme modelo constante do 
Projeto Básico, preenchendo os campos destinados aos preços 
unitários propostos escritos em algarismos arábicos e calculados 
os preços parciais e totais. O licitante deverá propor um único 
preço unitário para cada tipo de tarefa ou serviço, de acordo com 
a planilha orçamentária. 
b) Os preços unitários dos materiais e serviços utilizados não 
poderão ser superiores à mediana daqueles constantes na 
planilha orçamentária do Projeto Básico e Executivo. 
c) Composição do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas, devendo 
ser exequíveis; 
d) Composição dos encargos sociais, devendo ser exequíveis; 
e) Cronograma físico e financeiro; (grifo nosso) 

 

OàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶvoĐatſƌioàaiŶdaàestaďeleĐeàƋueàoà liĐitaŶteàdeveƌĄàpƌopoƌàuŵà

úŶiĐoàpƌeçoàuŶitĄƌioàpaƌaàĐadaàipoàdeàtaƌefaàouàseƌviço,àeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàaàplaŶilhaà

oƌçaŵeŶtĄƌiaàapƌeseŶtadaàpelaàádŵiŶistƌaçĆo. 
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EŶtƌetaŶto,à aoà aŶalisaƌà aà doĐuŵeŶtaçĆoà daà eŵpƌesaà deĐlaƌadaà veŶĐedoƌa,à

veƌiiĐa-seàƋueàŶĆoàfoƌaŵàapƌeseŶtadasàasàplaŶilhasàaŶalíiĐasàeàaàĐoŵposiçĆoàdeàĐustosà

uŶitĄƌios,àdoĐuŵeŶtosàesseŶĐiaisàpaƌaàdeŵoŶstƌaƌàaàestƌutuƌaàdeàfoƌŵaçĆoàdosàpƌeçosà

ofeƌtados. 

Taisà plaŶilhasà ŶĆoà possueŵà ĐaƌĄteƌà ŵeƌaŵeŶteà foƌŵalà ouà aĐessſƌio,à ŵasà siŵà

Ŷatuƌezaà suďstaŶĐial,àpoisà sĆoàosà iŶstƌuŵeŶtosàƋueàpeƌŵiteŵàăàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaà

veƌiiĐaƌ,à deà ŵaŶeiƌaà oďjeivaà eà tƌaŶspaƌeŶte,à aà estƌutuƌaà deà foƌŵaçĆoà dosà pƌeçosà

ofeƌtados,à iŶĐluiŶdoà aà ideŶiiĐaçĆoà dosà iŶsuŵos,à eŶĐaƌgosà soĐiais,à ŵĆoà deà oďƌa,à

eƋuipaŵeŶtosàeàdeŵaisàĐoŵpoŶeŶtesàƋueàĐoŵpƁeŵàoàĐustoàƌealàdeàĐadaàseƌviço. 

Nesseà ĐoŶtexto,à aà ausġŶĐiaàdasàplaŶilhasà aŶalíiĐasà ĐoŵpƌoŵeteàdiƌetaŵeŶteà aà

aŶĄliseàtĠĐŶiĐaàdaàpƌoposta,àuŵaàvezàƋueàiŵpedeàaàveƌiiĐaçĆoàdaàĐoŵpaiďilidadeàeŶtƌeà

osà valoƌesàapƌeseŶtadosàeàosàpaƌąŵetƌosàoƌçaŵeŶtĄƌiosàadotadosàpelaàádŵiŶistƌaçĆo,à

diiĐultaŶdoàiŶĐlusiveàaàavaliaçĆoàdaàexeƋuiďilidadeàdoàpƌeçoàofeƌtado. 

Iŵpoƌtaà destaĐaƌà Ƌueà aà pƌſpƌiaà atuaçĆoà destaà CoŵissĆoà deà LiĐitaçĆo,à eŵà

pƌoĐediŵeŶtosà aŶteƌioƌesà Ŷoà ąŵďitoà doà pƌeseŶteà Đeƌtaŵe,à deŵoŶstƌouà pleŶoà

aliŶhaŵeŶtoàĐoŵàaà juƌispƌudġŶĐiaàĐoŶsolidadaàdosàſƌgĆosàdeàĐoŶtƌole,àaoàpƌoŵoveƌàaà

iŶaďilitaçĆoà ouà desĐlassiiĐaçĆoà deà liĐitaŶtesà Ƌueà deixaƌaŵà deà apƌeseŶtaƌà doĐuŵeŶtosà

esseŶĐiaisàăàadeƋuadaàaŶĄliseàdasàpƌopostas,àdeŶtƌeàelesàasàplaŶilhasàeàĐoŵposiçƁesàdeà

Đustosà exigidasà peloà edital.à Vejaŵosà alguŵasà deĐisƁesà dessaà Ŷoďƌeà ĐoŵissĆoà Ŷesseà

seŶido;à 

Após análise da proposta apresentada pela empresa KGN 
CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, e com fundamento 
no parecer técnico da engenharia do município, constatou-se o 
descumprimento de exigências previstas no edital, 
especialmente quanto ao item 6.2.Verificou-se que diversos 
documentos da proposta de preços foram apresentados sem a 
assinatura do responsável técnico e do representante legal, 
incluindo planilha orçamentária, composição do BDI, 
composição de preços unitários e cronograma físico-financeiro. 
Constatou-se ainda a ausência da Planilha ABC de Serviços e da 
Planilha ABC de Insumos, documentos exigidos no item 6.2, 
alíŶeaà͞f͟,à doàedital. Diante do não atendimento às exigências 
editalícias, e conforme parecer técnico constante nos autos, fica 
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DESCLASSIFICADA a proposta da empresa KGN CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA.  
 
Após análise da documentação apresentada pela empresa RLS 
CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGENS LTDA, e conforme parecer 
técnico da engenharia do município, constatou-se o 
descumprimento de exigências editalícias, especialmente 
quanto aos itens 6.2 e 6.3 do edital. Verificou-se a ausência da 
proposta de preços, incluindo planilha orçamentária, 
composição do BDI, composição de preços unitários, planilha 
ABC de serviços e insumos e cronograma físico-financeiro, bem 
como não foi apresentada a garantia de proposta, exigida como 
requisito de pré-habilitação. Diante do exposto, fica 
DESCLASSIFICADA a proposta da empresa RLS CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLANAGENS LTDA, por não atender às exigências do 
instrumento convocatório. 
 
Após análise da documentação apresentada pela empresa 
CARVALHO ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA EPP, e com 
fundamento no parecer técnico da engenharia do município, 
constatou-se o não atendimento às exigências do edital, 
especialmente quanto aos itens 6.2 e 6.3. Verificou-se a ausência 
da proposta de preços completa, incluindo planilha 
orçamentária, composição do BDI, composição de preços 
unitários, planilha ABC de serviços e insumos e cronograma 
físico-financeiro. Constatou-se ainda a não apresentação da 
garantia de proposta, exigida como requisito de pré-habilitação. 
Diante do exposto, fica DESCLASSIFICADA a proposta da empresa 
CARVALHO ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA EPP, por 
descumprimento das exigências editalícias. 
 
Após análise da proposta de preços da empresa AV3 SERVIÇOS 
LTDA, e considerando o Parecer Técnico emitido pela Engenharia 
do Município, verificou-se o descumprimento de exigências 
previstas no item 6.2 do edital. Constatou-se que a Composição 
do BDI e a Composição de Preços Unitários foram apresentadas 
sem a devida assinatura do responsável técnico e do 
representante legal da empresa, em desacordo com as alíneas 
͞Đ͟à eà ͞d͟à doà ƌefeƌidoà iteŵ.à VeƌifiĐou-se ainda a ausência da 
Planilha ABC para todos osàiŶsuŵos,àexigidaàŶaàalíŶeaà͞f͟àdoàiteŵà
6.2 do edital, documento indispensável para a adequada análise 
da composição de custos e da exequibilidade da proposta.  Dessa 
forma, considerando o não atendimento às exigências editalícias, 
a proposta da empresa AV3 SERVIÇOS LTDA fica 
DESCLASSIFICADA, nos termos do edital. 
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Tal postura encontra respaldo na jurisprudência consolidada nos Tribunais de 

Justiça bem como no Tribunal de Contas da União, que reiteradamente afirma que, em 

contratações de obras e serviços de engenharia, a apresentação da composição de custos 

é indispensável para a verificação da consistência e da exequibilidade das propostas, 

constituindo instrumento essencial para assegurar a lisura e a transparência do processo 

licitatório, vejamos decisões nesse sentido; 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LICITAÇÃO . DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA. 
RECURSO PROVIDO. I. Caso em Exame Mandado de segurança 
impetrado por Hype Engenharia Ltda contra ato do Secretário 
Municipal de Obras e Serviços Públicos de Limeira, visando à 
suspensão de procedimento licitatório e anulação de ato de 
desclassificação da empresa na Concorrência Eletrônica nº 
05/2024, com retorno à fase de análise das propostas . II. 
Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em (i) 
verificar se a desclassificação da proposta da impetrante por 
vícios na planilha de custos foi correta e (ii) se tais vícios são 
sanáveis ou comprometem a isonomia e a vinculação ao edital. 
III . Razões de Decidir 3. A proposta da impetrante apresentou 
vícios materiais, como ausência de composição analítica dos 
custos e divergência no BDI, que comprometem a essência do 
julgamento objetivo. 4. A correção dos vícios alteraria o 
conteúdo econômico da proposta, violando a isonomia entre os 
licitantes e a vinculação ao edital . IV. Dispositivo e Tese 5. 
Recurso provido. Tese de julgamento: 1 . Vícios materiais que 
alteram o conteúdo econômico da proposta não são sanáveis. 2. 
A isonomia e a vinculação ao edital devem ser preservadas em 
procedimentos licitatórios. Legislação Citada: CF/1988, art . 5º, 
LXIX; Lei nº 12.016/2009, art. 1º e 5º; Lei nº 14.133/2021, art . 
59, § 4º, e art. 64, § 1º. Jurisprudência Citada: TJSP, Apelação 
Cível 1002685-49.2022 .8.26.0597, Rel. Bandeira Lins, 8ª Câmara 
de Direito Público, j . 27/04/2023; TJSP, Apelação Cível 1013405-
41.2021.8.26 .0361, Rel. José Maria Câmara Junior, 8ª Câmara de 
Direito Público, j. 13/09/2022. (TJ-SP - Apelação Cível: 
10143634820248260320 Limeira, Relator.: CYNTHIA THOME, 
Data de Julgamento: 03/10/2025, 2ª Câmara de Direito Público, 
Data de Publicação: 03/10/2025). (grifo nosso). 
 
APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. DESCLASSIFICAÇÃO. DETALHAMENTO DE 
PLANILHA DE CUSTOS. PREVISÃO EDITALÍCIA. NÃO 
ATENDIMENTO. FORMALISMO EXCESSIVO. INOCORRÊNCIA. 1. 
Apelação cível interposta contra sentença que denegou a 
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segurança requerida para modificar a decisão que desclassificou 
empresa do Pregão Eletrônico 002/2016- CODESA, com 
consequente declaração da demandante como vencedora do 
certame. [...] b). Incabível a existência de vícios ou omissões que 
resultem em deficiências orçamentárias e indiquem a 
impossibilidade de execução, face aos custos correntes de 
materiais, mão de obra e equipamentos. 6. Por conseguinte, 
figura como obrigatória a apresentação não apenas da Planilha 
de Custos, mas da pormenorização da composição do preço 
unitário de cada valor unitário nela contido. [...] 11. Não havendo 
condenação em verba honorária na origem, em virtude do 
disposto no art. 25 da Lei nº 12.016/2009, e não se tratando de 
sanção no caso de litigância de má-fé, incabível a majoração 
recursal do art. 311 do CPC/2015. 12. Apelação improvida. (TRF-
2 - AC: 05006677020174025001 ES 0500667- 
70.2017.4.02.5001, Relator: RICARDO PERLINGEIRO, Data de 
Julgamento: 26/11/2018, 5ª TURMA ESPECIALIZADA). (grifo 
nosso). 
 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DE 38 
ITENS. PROPOSTA EM DESCONFORMIDADE COM OS REQUISITOS 
DO EDITAL. VIABILIDADE DO PREÇO NÃO DEMONSTRADA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 43, IV E ART. 48, 
INCISO I DA LEI Nº 8.666/93. SEGURANÇA DENEGADA. [...] 3. De 
acordo com o disposto no art. 45, parágrafo 1º, inciso I da Lei nº 
8.666/93, o licitante, além de ofertar o menor preço, deverá 
apresentar proposta de acordo com as especificações do edital 
ou convite para viabilizar o reconhecimento de sua vantajosidade 
para a Administração, mediante critérios objetivos de julgamento 
e seleção das propostas. [...]5. É indispensável que a proposta 
contenha todas as informações hábeis a demonstrar sua 
viabilidade, pois, do contrário, a Comissão de Licitação deverá 
desclassificá-la com fundamento nos comandos contidos no art. 
43, inciso IV e no art. 48, inciso I, ambos da Lei de Licitações. [...] 
13. Não há ilegalidade no ato praticado pela autoridade coatora 
ao desclassificar a impetrante por apresentar proposta em franca 
desconformidade com os requisitos do Edital, uma vez que os 
fundamentos jurídicos invocados encontram correspondência 
com as regras editalícias (itens 9.1, b e 11.3, b) e com a Lei nº 
8.666/93 (art. 43, IV e art. 48, I). 14. Segurança denegada. (TRF-
5 - MS: 08125728020174050000, Relator: Desembargador 
Federal Rogério Fialho Moreira, Data de Julgamento: 
18/05/2018, 3ª Turma) (grifo nosso). 

 

NoàĐasoàeŵàaŶĄlise,àveƌiiĐa-seàsituaçĆoàƋueàĐausaàestƌaŶheza,àpois,àapesaƌàdeàestaà

CoŵissĆoàjĄàteƌàadotadoàeŶteŶdiŵeŶtoàƌigoƌosoàƋuaŶtoàaoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàexigġŶĐiasà
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editalíĐiasà eŵà ƌelaçĆoà aà outƌasà liĐitaŶtes,à aà eŵpƌesaà oƌaà ƌeĐoƌƌidaà foià ĐoŶsideƌadaà

haďilitada/ĐlassiiĐadaà ŵesŵoà ŶĆoà teŶdoà apƌeseŶtadoà asà plaŶilhasà aŶalíiĐasà eà asà

ĐoŵposiçƁesàdeàĐustosàuŶitĄƌiosàexigidas. 

TalàĐiƌĐuŶstąŶĐiaàgeƌaàapaƌeŶteàtƌataŵeŶtoàdesigualàeŶtƌeàosà liĐitaŶtes,àsituaçĆoà

ƋueàŶĆoàseàĐoaduŶaàĐoŵàosàpƌiŶĐípiosàƋueàƌegeŵàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa,àespeĐialŵeŶteà

osàpƌiŶĐípiosàdaàisoŶoŵia,àdaàviŶĐulaçĆoàaoàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶvoĐatſƌioàeàdoàjulgaŵeŶtoà

oďjeivo. 

CuŵpƌeàƌessaltaƌàƋue,àuŵaàvezàestaďeleĐidasàasàexigġŶĐiasàŶoàedital,àŶĆoàĠàdadoà

ăàádŵiŶistƌaçĆoàlexiďilizĄ-lasàdeàfoƌŵaàseleiva,àsoďàpeŶaàdeàviolaçĆoàdiƌetaàaoàpƌiŶĐípioà

daà viŶĐulaçĆoàaoà iŶstƌuŵeŶtoà ĐoŶvoĐatſƌio,à aŵplaŵeŶteà ƌeĐoŶheĐidoàpelaàdoutƌiŶaà eà

pelaàjuƌispƌudġŶĐiaàdosàtƌiďuŶaisàdeàĐoŶtƌole. 

ássiŵ,à ĐoŶsideƌaŶdoà Ƌueà aà pƌſpƌiaà CoŵissĆoà jĄà deŵoŶstƌou,à eŵà deĐisƁesà

aŶteƌioƌesàŶoàąŵďitoàdesteàpƌoĐediŵeŶto,àadeƌġŶĐiaàăsàoƌieŶtaçƁesàjuƌispƌudeŶĐiaisàeàăsà

exigġŶĐiasàeditalíĐias,àespeƌa-seàƋueàoàŵesŵoà ƌigoƌà tĠĐŶiĐoàeà juƌídiĐoà sejaàapliĐadoàaoà

Đasoàeŵàtela,àdeàŵodoàaàpƌeseƌvaƌàaàĐoeƌġŶĐiaàdasàdeĐisƁesàadŵiŶistƌaivasàeàgaƌaŶiƌà

tƌataŵeŶtoàisoŶƀŵiĐoàeŶtƌeàtodosàosàliĐitaŶtes. 

DiaŶteà disso,à ƌestaà evideŶteà Ƌueà aà ausġŶĐiaà dasà plaŶilhasà aŶalíiĐasà eà dasà

ĐoŵposiçƁesàdeà ĐustosàuŶitĄƌiosà ĐoŶiguƌaàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàexigġŶĐiaàesseŶĐialà doà

edital,à deveŶdoà talà iƌƌegulaƌidadeà seƌà devidaŵeŶteà apƌeĐiadaà poƌà estaà CoŵissĆo,à eŵà

oďseƌvąŶĐiaà aosà pƌiŶĐípiosà Ƌueà ƌegeŵà asà liĐitaçƁesà púďliĐasà eà aoà eŶteŶdiŵeŶtoà

ĐoŶsolidadoàdosàſƌgĆosàdeàĐoŶtƌole. 

IVà-à Dáà INCON“I“TÊNCIáà Náà áPLICáÇÃOà Dáà CPRBà –à DE“CONFORMIDáDEà COMà áà

LEGI“LáÇÃOàVIGENTEàPáRáàOàEXERCÍCIOàDEàϮϬϮϲ. 

Verifica-se irregularidade relevante na composição dos encargos apresentados 

pela empresa Recorrida, notadamente quanto à Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta – CPRB, a qual foi considerada no percentual de 3,60%. 
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Ocorre que a CPRB é tributo sujeito a alterações legislativas periódicas, possuindo 

alíquotas e regimes condicionados à legislação vigente no exercício de referência da 

contratação. Para o ano de 2026, o regime jurídico da CPRB foi modificado, com alteração 

do percentual aplicável às empresas do setor da construção civil, não sendo admissível a 

utilização de alíquota incompatível com o marco legal vigente.  

A lei 14.973/24, dentre outras alterações, estabeleceu regime de transição para a 

CPRB - contribuição substitutiva sobre a receita bruta, prevista nos arts. 7º e 8º da lei 

12.546/11. De forma proporcional, a título de transição, desde 2025 a lei prevê a redução 

gradual da alíquota sobre a receita bruta e o aumento gradual da alíquota sobre a folha 

de salários até 2027. 

Em 2028 o regime substitutivo de recolhimento fica extinto. 

Portanto, durante o ano de 2026 a incidência sobre a folha de salários 

corresponderá a uma alíquota de recolhimento de 10%. 

Assim, para efeito do cálculo do valor devido, as contribuições previdenciárias 

sobre a folha de pagamentos da cota patronal e contribuinte individual (art. 22, I e III, da 

lei 8.212/91) não incidirão sobre o 13º salário. 

As empresas que optarem por contribuir sobre a receita bruta deverão firmar 

termo de compromisso para manter, ao longo de cada ano, quantidade média de 

empregados igual ou superior a 75% da média do ano imediatamente anterior. 

Dito isso, para o ano de 2026 a CPRB vigente é de 2,7% (dois vírgula sete por 

cento), conforme artigo 9°- A, inciso I, alínea a) da Lei 14.973, de 16 de setembro de 2024, 

a saber: 

͞áƌt.àϵº-A. Nos exercícios de 2025 a 2027, as empresas referidas 
nos arts. 7º e 8º desta Lei poderão contribuir sobre o valor da 
receita bruta, excluídos as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos, em substituição parcial às 
contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da 
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Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, sendo tributadas de acordo 
com as seguintes proporções: 
I – de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2025: 
a) 80% (oitenta por cento) das alíquotas estabelecidas nos arts. 
7º-A e 8º-A desta Lei; e 
b) 25% (vinte e cinco por cento) das alíquotas previstas 
nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; 
II – de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2026: 
a) 60% (sessenta por cento) das alíquotas previstas nos arts. 7º-
A e 8º-A desta Lei; (grifo nosso) 

A adoção de percentual diverso daquele previsto na legislação atual compromete 

diretamente a correção da planilha de custos, afetando a formação do preço e gerando 

distorção competitiva, uma vez que permite à licitante apresentar valores artificialmente 

reduzidos, em prejuízo da isonomia entre os concorrentes e da seleção da proposta 

efetivamente mais vantajosa para a Administração. 

Importante destacar que a Administração Pública está vinculada à legalidade 

estrita, sendo vedada a aceitação de propostas ou demonstrações de custos baseadas 

em encargos tributários desatualizados ou incompatíveis com o regime vigente no 

período de execução contratual, sob pena de futura inexequibilidade, necessidade de 

reequilíbrio econômico-financeiro ou até mesmo nulidade do certame. 

Dessa forma, a utilização do percentual de 3,60% a título de CPRB, sem respaldo 

na legislação aplicável ao exercício de 2026, configura falha material grave, apta a ensejar 

a desclassificação da proposta ou, no mínimo, a realização de diligência saneadora, com 

a devida adequação da alíquota aos parâmetros legais atualmente vigentes. 

V – DA VIOLAÇÃO AO PRINCIPIO DA LEGALIDADE. 

No procedimento licitatório, desenvolve-se atividade vinculada. Isso significa 

ausência de liberdade para a autoridade administrativa responsável pela condução da 

licitação. Assim, havendo ilegalidades nos procedimentos, documentos e formas de 

condução da licitação, claramente identificado que o certame foi eivado de vícios, os 

quais comprometem a sua legalidade, esses devem ser anulados. 
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A Comissão Julgadora não pode criar novos critérios de julgamento sem 

observância a legalidade. No presente caso, a recorrente atendeu perfeitamente as 

regras entabuladas ao apresentar documentação regular e completa. 

Neste diapasão, também é o entendimento de diversos doutrinadores 

consagrados, dentre eles o saudoso jurista Helly Lopes Meirelles, consoante transcrição 

a seguir:  

͞A legalidade, Đoŵo priŶĐípio de adŵiŶistração (CF, art. 37, 
caput), significa que o administrador público está, em toda a sua 
atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exigências do bem comum, e deles não pode se afastar ou 
desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 
respoŶsaďilidade disĐipliŶar, Đivil e ĐriŵiŶal, ĐoŶforŵe o Đaso͟. 
(Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Ed., 24ª Ed., pág. 82) 
  

Percebe-se que a administração pública frustou o caráter competitivo do 

certame, deixou de observar artigos da lei, tendo habilitado o licitante, que não cumpriu 

tecnicamente com a legislação vigente. 

Assim, o ato administrativo busca na lei sua força obrigatória, sendo óbvio que 

este desaba quando lhe falta à base legal ou contraria àqueles preceitos que lhe 

presidiram a formação. Por isso, ante à evidente afronta ao Edital, a autoridade coatora 

ao habilitar a recorrida viola, igualmente, o princípio da legalidade que dá suporte ao 

edital e ao seu ato administrativo. 

Portanto, a habilitação da empresa recorrida se trata de notório descumprimento 

a legislação vigente devendo culminar com a sua imediata HABILITAÇÃO. 

VIàà-àDO“àPEDIDO“ 

DIáNTEàDOàEXPO“TO: 

áͿ PƌeĐipuaŵeŶte,àƌeƋueƌàƋueàoàpƌeseŶteàRECUR“OàáDMINI“TRáTIVOàsejaàƌeĐeďidoà

ĐoŵàseuàefeitoàsuspeŶsivoàeŵàviƌtudeàdeà teƌàĐuŵpƌidosà todosàosà ƌeƋuisitosàdeà

adŵissiďilidadeàƌeĐuƌsal; 
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BͿ NoàŵĠƌito,àpugŶaàƋueàesteàsejaàJULGáDOàTOTáLMENTEàPROCEDENTE,àpaƌaàiŶsà

deàƋueàsejaàáNULáDáàáàDECI“ÃOàQUEàHáBILITOUàáàEMPRE“áàá)EVEDOà“áLE“àà-à

CON“TRUÇÕE“àEàEQUIPáMENTO“àLTDáàpoƌàtodasàasàiƌƌegulaƌidadesàapƌeseŶtadasà

e,àpoƌàĐoŶseguiŶte,àsejaàdadoàƌegulaƌàpƌosseguiŵeŶtoàaoàĐeƌtaŵe,àpelasàƌazƁesà

deàfatoàeàdeàdiƌeitoàexpostasàalhuƌes; 

 

CͿ CasoàestaàĐoŵissĆoàpeƌŵaŶeŶteàdeà liĐitaçĆoà seàŵaŶifesteàpelaàŵaŶuteŶçĆoàdaà

deĐisĆoà pƌofeƌida,à oà Ƌueà ŶĆoà seà espeƌa,à ƌeƋueƌà Ƌueà oà pƌeseŶteà ƌeĐuƌsoà

adŵiŶistƌaivoàsejaàeŶĐaŵiŶhadoàăàautoƌidadeàsupeƌioƌ,àŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϭϲϱ,à§à

ϮºàdaàLeiàŶºàϭϰϭϯϯ/Ϯϭ,àpaƌaàaŶĄliseàeàposteƌioƌàdeĐisĆo. 

 

Nestesàteƌŵos,à 

PedeàeàespeƌaàdefeƌiŵeŶto. 

 

LuísàEduaƌdoàMagalhĆes/Bá,àϭϬàdeàŵaƌçoàdeàϮϬϮϲ. 
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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANGICAL 
 
 
 
 
REF: CONCORRÊNCIA Nº 003/2025 
 
 
 
 
A TITTANIO SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº 40.099.227/0001-50, estabelecida na Travessa 
Luiz Inacio Lula da Silva, S/N, Andar 1 Sala 02, Santa Maria Goretti, Juazeiro, BA, CEP 48.904-
297, neste ato representado por seu Sócio Administrador Fernando Luiz de Lima, brasileiro, 
solteiro, empresário, portador do CPF nº 809.031.264-00 e RG nº 33117145 SSP SP, vem à 
presença de Vossa Senhoria apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão 
que a inabilitou do certame licitatório em epígrafe, nos termos a seguir. 
 
 
1. BREVE SÍNTESE DOS FATOS  
 
O município de Angical promoveu a Concorrência Eletrônica nº 003/2025, cujo objeto é a 
contratação de empresa especializada no ramo da construção civil para a execução das obras 
de engenharia para conclusão da creche próinfância tipo 2 de Angical, na qual a recorrente 
havia, inicialmente, se sagrado arrematante. 
 
Ocorre que a empresa veio ser inabilitada sob o argumento de que a empresa teria: 
 

 Deixado de apresentar Certidão de Registro e Quitação do Eng. Yuri Franco; 
 Deixado de apresentar prova de inscrição municipal ou estadual; 
 Apresentado acervo técnico incompatível com as exigências editalícias. 

 
Tais argumentos, contudo, não merecem prosperar, consoante será demonstrado nos 
fundamentos a seguir apresentados. 
 
 
2. DOS FUNDAMENTOS. 
 
2.1. DA CORRETA APRESENTAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO  
 
Sabe-se que a qualificação técnica nas licitações públicas possui como finalidade assegurar que 
a empresa contratada detenha capacidade técnica para a adequada execução do objeto 
contratado. Nesse contexto, a comprovação da existência de profissional habilitado e 
regularmente registrado no conselho profissional competente constitui requisito legítimo, 
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desde que observado o limite da razoabilidade e da vinculação às efetivas exigências do objeto 
licitado. 
 
A legislação que rege as licitações estabelece que as exigências de habilitação técnica devem 
se restringir ao estritamente necessário para garantir a execução do objeto, sendo vedada a 
imposição de requisitos excessivos ou desproporcionais que possam comprometer a 
competitividade do certame. Nesse sentido, a Administração deve exigir documentação 
relativa ao profissional que efetivamente assumirá a responsabilidade técnica pela execução do 
contrato, não sendo razoável estender tal exigência a profissionais que, embora vinculados à 
empresa, não participarão da execução da obra objeto da contratação. 
 
No caso concreto, o Parecer Técnico que embasou a inabilitação da recorrente apontou como 
fundamento a suposta ausência da Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física do 
Engenheiro Yuri Moura Franco. 
 
Todavia, tal exigência se mostra descabida no presente certame. 
 
Isso porque, na Relação de Equipe Técnica (Anexo IV) apresentada pela empresa no momento 
da habilitação, foi indicado exclusivamente o Engenheiro Civil Leonardo Dos Santos Silva 
(CREA nº 2613502606) como o profissional responsável pela execução da obra objeto da 
licitação, veja: 
 

 
 
 
Observa-se, portanto, que o Engenheiro Yuri Moura Franco não foi designado como 
responsável técnico pela execução do objeto licitado, não integrando a equipe técnica indicada 
para a obra. 
 
É verdade que o referido profissional consta na Certidão de Registro e Quitação (CRQ) de 
Pessoa Jurídica da empresa, documento que naturalmente apresenta os profissionais 
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vinculados ao quadro técnico da pessoa jurídica perante o CREA. Contudo, tal circunstância 
não significa que todos os profissionais ali listados atuarão na execução do contrato ou que 
devam, necessariamente, apresentar documentação individual para fins de habilitação. 
 
A exigência prevista no item 13.1.2, alínea “d”, do edital deve recair sobre o profissional que 
efetivamente assumirá a responsabilidade técnica pela execução da obra, isto é, aquele 
indicado pela licitante na composição de sua equipe técnica. 
 
No presente caso, a empresa apresentou regularmente a Certidão de Registro e Quitação de 
Pessoa Física do Engenheiro Leonardo Dos Santos Silva, profissional indicado como 
responsável técnico pelo objeto licitado, atendendo integralmente às exigências editalícias. 
 
Desse modo, exigir a apresentação de certidões individuais de todos os profissionais 
constantes do quadro técnico da empresa, ainda que não designados para a execução da obra, 
representa interpretação excessivamente restritiva das regras do edital, além de impor 
requisito não previsto de forma clara no instrumento convocatório. 
 
Tal entendimento afronta diretamente os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e 
da competitividade, na medida em que cria exigência desnecessária e desproporcional, capaz 
de restringir indevidamente a participação de licitantes aptos à execução do objeto. 
 
Diante disso, resta evidente que a empresa recorrente cumpriu integralmente a exigência 
editalícia referente à indicação e comprovação de responsável técnico, não havendo qualquer 
fundamento válido para a sua inabilitação sob tal argumento. 
 
Assim, impõe-se o reconhecimento da regularidade da documentação apresentada pela 
recorrente, com a consequente revisão da decisão que declarou sua inabilitação no certame. 
 
 
2.2. DA CORRETA APRESENTAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
 
É cediço que a comprovação de regularidade cadastral perante os entes fazendários constitui 
requisito comum nos processos licitatórios, tendo por finalidade verificar a regular 
constituição e o enquadramento fiscal da empresa participante do certame. Todavia, a análise 
dessa documentação deve ocorrer de forma objetiva e em estrita observância ao conteúdo 
efetivamente apresentado pela licitante, evitando-se interpretações equivocadas ou conclusões 
que não correspondam à realidade documental constante dos autos. 
 
No caso em exame, a decisão administrativa que culminou na inabilitação da recorrente 
afirmou que a empresa teria deixado de apresentar prova de inscrição no cadastro de 
contribuintes municipal ou estadual. Contudo, tal afirmação não corresponde aos documentos 
efetivamente apresentados pela licitante no momento da habilitação. 
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Isso porque a empresa apresentou documento emitido pelo Departamento Tributário da 
Prefeitura Municipal de Juazeiro/BA, município onde se localiza sua sede, no qual constam as 
informações relativas ao cadastro municipal da empresa, incluindo a descrição de suas 
atividades econômicas e a inscrição municipal vinculada ao Alvará nº 1645/2025. 
 
Ressalta-se, inclusive, que referido documento se encontra expressamente juntado à página 
21 dos documentos de habilitação apresentados pela recorrente, demonstrando de forma 
inequívoca que a exigência editalícia foi devidamente atendida. 
 
Portanto, não procede a alegação de ausência de comprovação de inscrição municipal, uma 
vez que o documento comprobatório foi regularmente apresentado e integra o conjunto 
documental analisado pela Administração. 
 
Ademais, no que se refere à inscrição estadual, cumpre destacar que os documentos fiscais e 
contábeis apresentados pela empresa consignam expressamente a condição de “Inscrição 
Estadual: ISENTO”, situação plenamente admitida pela legislação tributária, especialmente em 
relação a empresas cujas atividades não ensejam incidência de ICMS. 
 
O próprio edital, em seu item 13.1.3, alínea “f”, prevê expressamente que a comprovação de 
inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal deve ocorrer quando houver, o 
que significa reconhecer a possibilidade de inexistência de inscrição estadual para determinadas 
atividades econômicas. 
 
Dessa forma, estando a empresa enquadrada na condição de isenta de inscrição estadual, não 
há que se exigir a apresentação de documento inexistente ou inaplicável à sua realidade fiscal. 
 
Assim, verifica-se que a recorrente atendeu integralmente às exigências editalícias relativas à 
comprovação de inscrição nos cadastros de contribuintes, tendo apresentado a inscrição 
municipal correspondente e demonstrado, de forma expressa, sua condição de isenção quanto 
à inscrição estadual. 
 
Diante desse cenário, resta evidente que a inabilitação da empresa sob tal fundamento 
decorreu de equívoco na análise da documentação apresentada, motivo pelo qual se impõe a 
revisão da decisão administrativa, com o reconhecimento da regularidade da habilitação da 
recorrente também sob este aspecto. 
 
 
2.3. DA CORRETA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO 
OPERACIONAL  
 
No que se refere à qualificação técnico-operacional, nas licitações públicas esta possui como 
finalidade demonstrar que a empresa licitante possui experiência prévia compatível com o 
objeto da contratação, garantindo à Administração que o futuro contratado detém capacidade 
real de executar os serviços pretendidos. Trata-se, portanto, de requisito voltado à verificação 
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da aptidão operacional da empresa, devendo sua análise observar critérios de razoabilidade, 
proporcionalidade e aderência ao objetivo maior do processo licitatório, qual seja, a seleção 
da proposta mais vantajosa mediante ampla competição. 
 
Nesse sentido, tanto a legislação quanto a própria lógica do sistema de contratações públicas 
afastam interpretações excessivamente restritivas da documentação técnica apresentada, 
especialmente quando a empresa comprova, de forma concreta, possuir experiência 
compatível com a execução do objeto licitado. 
 
No caso em exame, o Parecer Técnico que embasou a inabilitação da recorrente restringiu 
sua análise exclusivamente à Certidão de Acervo Operacional (CAO) nº 302785/2025, 
concluindo pela suposta insuficiência de quantitativo no item relativo à “Telha Sanduíche 
Metálica”, apontando um déficit mínimo de 44,02 m² (quarenta e quatro metros quadrados) 
em relação ao quantitativo exigido no edital. 
 
Todavia, tal conclusão decorre de análise incompleta da documentação apresentada pela 
empresa. 
 
Isso porque, o próprio Edital, em seu item 13.1.2, alínea “f”, estabelece expressamente que a 
comprovação da qualificação técnico-operacional pode ser realizada mediante a apresentação 
de um ou mais atestados, permitindo, portanto, a soma de quantitativos provenientes de 
diferentes acervos técnicos para fins de atendimento das exigências estabelecidas. 
 
Assim, a análise da capacidade técnico-operacional da licitante não poderia se limitar a apenas 
um único acervo, desconsiderando os demais documentos regularmente apresentados pela 
empresa. 
 
No presente caso, além da CAO nº 302785/2025, a recorrente também apresentou a CAO 
nº 302787/2025, documento que igualmente comprova a execução de serviços de engenharia 
compatíveis com o objeto licitado. 
 
É importante destacar que, embora essa certidão esteja intitulada como “Reforma e 
Adequação”, tal nomenclatura, por si só, não descaracteriza a complexidade técnica dos 
serviços executados. Obras de reforma e adequação frequentemente envolvem intervenções 
estruturais relevantes, execução de serviços especializados e a utilização de técnicas 
construtivas equivalentes àquelas empregadas em obras novas, especialmente quando se trata 
de edificações de natureza comercial ou institucional. 
 
Nesse contexto, a eventual restrição editalícia à utilização de atestados de reforma não pode 
ser interpretada de forma absoluta e dissociada da análise da similaridade e da complexidade 
tecnológica dos serviços efetivamente executados. 
 
A própria Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 67, §3º, que a comprovação da 
qualificação técnica deve considerar a compatibilidade das características, quantidades e prazos 
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com o objeto da licitação, permitindo o reconhecimento de experiências anteriores que 
demonstrem capacidade técnica equivalente. 
 
Assim, o critério relevante não é a nomenclatura formal atribuída ao contrato anteriormente 
executado, mas sim a efetiva complexidade técnica das atividades realizadas, bem como sua 
similaridade com os serviços objeto da licitação. 
 
Desconsiderar integralmente a CAO nº 302787/2025 apenas pelo fato de o documento 
mencionar “reforma e adequação” significa adotar interpretação excessivamente formalista e 
dissociada da realidade técnica das obras de engenharia, além de contrariar o próprio objetivo 
da exigência de qualificação técnico-operacional, que é aferir a experiência efetiva da empresa. 
 
Dessa forma, considerando que o edital permite expressamente a apresentação de múltiplos 
atestados, e que a legislação determina a análise da compatibilidade técnica das experiências 
apresentadas, não há fundamento jurídico ou técnico para que a Administração ignore um 
acervo regularmente apresentado e apto a demonstrar a capacidade operacional da licitante. 
 
Portanto, a CAO nº 302787/2025 deve ser considerada para fins de comprovação dos 
quantitativos exigidos, especialmente porque evidencia a execução de serviços compatíveis 
com a complexidade técnica do objeto licitado. 
 
Superada essa questão principal, cumpre ainda destacar, em caráter subsidiário, que mesmo 
na hipótese de se considerar apenas a CAO nº 302785/2025, a conclusão pela inabilitação da 
empresa se revela manifestamente desproporcional. 
 
Isso porque o suposto descumprimento apontado pelo parecer técnico se refere a uma 
diferença mínima de 44,02 m² em um único item específico, circunstância que, por si só, não 
compromete a demonstração da capacidade técnica da empresa para execução da obra. 
 
A análise da documentação revela, inclusive, que a recorrente comprovou experiência 
significativa em outros serviços de relevância técnica igual ou superior, a exemplo de estrutura 
metálica, em quantitativos largamente superiores ao mínimo exigido pelo edital, evidenciando 
de forma inequívoca sua capacidade operacional. 
 
Nessas circunstâncias, a interpretação das regras do edital deve ocorrer em consonância com 
os princípios que regem as licitações públicas, especialmente o princípio da ampliação da 
competitividade. 
 
O próprio instrumento convocatório, em seu item 20.5, estabelece que as normas do edital 
devem ser interpretadas em favor da ampliação da disputa, de modo a evitar restrições 
indevidas à participação de licitantes aptos. 
 
Além disso, o edital também prevê, em seu item 13.12, a possibilidade de saneamento de falhas 
ou irregularidades que não alterem a substância dos documentos apresentados, justamente 

Edição 1.322 | Ano 2026
24 de março de 2026

Página 63

Certificação Digital: WBLNSBIX-MJKT9BHP-NLH896AO-OCZDPITN
Versão eletrônica disponível em: http://angical.ba.gov.br/



 

para evitar inabilitações baseadas em aspectos meramente formais ou irrelevantes para a 
aferição da capacidade do licitante. 
 
Diante disso, mesmo que se entendesse pela necessidade de esclarecimento adicional quanto 
ao quantitativo específico apontado, a solução juridicamente adequada seria a realização de 
diligência para complementação ou esclarecimento das informações, e não a imediata 
inabilitação da empresa. 
 
Portanto, seja pela necessidade de consideração da CAO nº 302787/2025, nos termos 
autorizados pelo edital e pela legislação vigente, seja pela desproporcionalidade da inabilitação 
fundada em diferença mínima de quantitativo, resta evidente que a recorrente demonstrou 
possuir plena capacidade técnico-operacional para execução do objeto licitado. 
 
Assim, a decisão que declarou sua inabilitação sob tal fundamento merece ser revista, com o 
reconhecimento da regularidade da documentação técnica apresentada e a consequente 
habilitação da empresa no presente certame. 
 
 
2.4. DO DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REVER SEUS ATOS DE 
OFÍCIO 
 
Cumpre também a esta recorrente trazer à presente discussão o dever de a Administração 
Pública rever os seus atos administrativos que estejam eivados de vícios.   
 
Segundo o dever de autotutela, a Administração tem o poder-dever de controlar seus 
próprios atos, revendo-os e anulando-os quando houverem sido praticados com alguma 
ilegalidade. 
 
É nesta perspectiva que foram sumulados pelo Supremo Tribunal Federal os seguintes 
entendimentos:  
 

Súmula 346: A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus 
próprios atos.  
 
Súmula 473: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados 
de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 
Tais súmulas foram firmadas na Tese de Repercussão Geral que prevê que: 
 

Ao Estado é facultada a revogação de atos que repute ilegalmente praticados; 
porém, se de tais atos já tiverem decorrido efeitos concretos, seu 
desfazimento deve ser precedido de regular processo administrativo. [Tese 
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definida no RE 594.296, rel. min. Dias Toffoli, P, j. 21-9-2011, DJE 30 de 13-
2-2012,Tema 138.] 

 
De igual modo, a jurisprudência da Suprema Corte dispõe: 
 

No caso dos autos, conforme destacado no acórdão atacado, é 
incontroverso que o impetrante foi convocado e nomeado após expirado o 
prazo de validade do concurso público. Desse modo, como preconiza a 
própria Constituição Federal, a não observância de concurso público e seu 
respectivo prazo de validade para a investidura em cargo ou emprego público 
torna o ato nulo. (...) É pacífico, nesta Suprema Corte, que, diante de 
suspeitas de ilegalidade, a Administração Pública há de exercer seu poder-
dever de anular seus próprios atos, sem que isso importe em desrespeito ao 
princípio da segurança jurídica ou da confiança. (...) Não subsiste o direito 
alegado pelo recorrido, visto ser impossível atribuir-se legitimidade a 
qualquer convocação para investidura em cargo público não comissionado 
realizada depois de expirado o prazo de validade do certame após a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, sob pena de se transpor a 
ordem constitucional e de se caminhar de encontro aos ditames 
preconizados pelo Estado Democrático de Direito. Entendo, por 
conseguinte, não ser possível invocar os princípios da confiança e da boa-fé 
para amparar a presente demanda, uma vez que a matéria em questão está 
inserida na ordem constitucional, a todos imposta de forma equânime. [ARE 
899.816 AgR, rel. min. Dias Toffoli, 2ª T, j. 7-3-2017, DJE 57 de 24-3-2017.] 

 
Deste modo, é notório que, por força do dever de autotutela deve a Administração Pública 
rever a decisão que inabilitou do certame licitatório em epígrafe a TITTANIO SERVIÇOS 
LTDA., por todas as razões de fato e de direito expostas nas seções anteriores. 
 
 
3. DOS PEDIDOS 
 
Por todo o exposto, requer: 
 
a) o conhecimento e o provimento do presente Recurso Administrativo, para que seja 
reformada a decisão que declarou a inabilitação da empresa TITTANIO SERVIÇOS LTDA., 
reconhecendo-se a plena regularidade da documentação apresentada; 
 
b) consequentemente, seja declarada a habilitação da recorrente no âmbito da Concorrência 
Eletrônica nº 003/2025, com o regular prosseguimento da empresa nas demais fases do 
certame; 
 
c) subsidiariamente, caso ainda subsista qualquer dúvida quanto à documentação apresentada, 
que seja promovida diligência para esclarecimento ou complementação das informações, nos 
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termos do próprio edital e da legislação aplicável, evitando-se a adoção de medida extrema de 
inabilitação diante de questões plenamente sanáveis. 
 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 
 
 
Juazeiro/BA, 10 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
_____________________________________ 
TITTANIO SERVIÇOS LTDA. 
CNPJ: 40.099.227/0001-50 
FERNANDO LUIZ DE LIMA 
Sócio Administrador 
CPF: 809.031.264-00 

TITTANIO SERVICOS 

LTDA:40099227000

150

Assinado de forma digital por TITTANIO 

SERVICOS LTDA:40099227000150 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Certificado Digital 

PJ A1, ou=Presencial, ou=45616309000149, 

ou=AC SyngularID Multipla, cn=TITTANIO 

SERVICOS LTDA:40099227000150 

Dados: 2026.03.10 20:17:59 -03'00'
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PARECER TÉCNICO DOS RECURSOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 290/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA 
SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 
1. INTRODUÇÃO 

Trata-se da análise dos recursos apresentados pelas empresas TITTANIO SERVIÇOS LTDA e PEROLI 
ENGENHARIA LTDA, submetidos com a finalidade de comprovar a veracidade e legalidade da habili-
tação na Concorrência Eletrônica nº 003/2025, cujo objeto é OBRAS DE ENGENHARIA PARA 
CONCLUSÃO DA CRECHE PRÓINFÂNCIA TIPO 2 DE ANGICAL-BA. 

2. ANÁLISE DO RECURSO DA TITTANIO SERVIÇOS LTDA 

A empresa alega que houve interpretação incorreta quanto à exigência de apresentação do 
Certificado de Registro de Pessoa Física no CREA referente ao responsável técnico Yuri Franco, 
engenheiro agrônomo. Após reanálise do edital e dos argumentos apresentados no recurso, verificou-se 
que a alegação da empresa procede. Considerando que o objeto da licitação refere-se à execução de obra, 
a exigência de comprovação de registro profissional no CREA para fins de responsabilidade técnica é 
plenamente atendida mediante a apresentação da certidão do engenheiro civil Leonardo dos Santos Silva, 
profissional habilitado para a execução do objeto licitado. Dessa forma, entende-se que a documentação 
apresentada atende às exigências do edital, não sendo necessária a exigência do referido certificado para 
o profissional engenheiro agrônomo. 

A empresa alega que a desclassificação ocorreu em razão da ausência da prova de inscrição 
no cadastro de contribuintes municipal ou estadual. Contudo, após reanálise do edital e dos argumen-
tos apresentados no recurso, verificou-se que a alegação da empresa é improcedente. Ressalta-se que o 
edital não solicitou a apresentação de Alvará de Funcionamento, mas sim a Prova de Inscrição no Ca-
dastro de Contribuintes Municipal ou Estadual, conforme aplicável ao ramo de atividade da empresa. 
Dessa forma, considerando que a documentação apresentada não atende à exigência estabelecida no item 
13.1.3, alínea “b”, do edital, conclui-se que a empresa não comprovou o atendimento ao referido requisito 
de habilitação. 
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A empresa alega que houve interpretação equivocada quanto à Qualificação Técnico-Ope-
racional (CAO). Contudo, o item 13.1.2, alínea “f”, do edital estabelece de forma clara os tipos de obras 
e serviços aceitos para fins de comprovação de capacidade técnica, sendo estes “construção ou ampliação 
de edificações”. Verificou-se que a CAO nº 302787/2025 apresentada pela empresa está vinculada à CAT 
nº 305557/2025, cujo objeto refere-se à reforma e adequação de edificação comercial. Ressalta-se que 
não é possível, a partir da planilha constante no atestado, segregar ou distinguir quais serviços corres-
pondem à reforma e quais correspondem à adequação. Além disso, os serviços de reforma e adequação 
não se enquadram como similares ou equivalentes aos serviços de construção ou ampliação de edifica-
ções, conforme exigido no edital. Dessa forma, conclui-se que a documentação apresentada não atende 
às exigências previstas no item 13.1.2, alínea “f”, do edital, motivo pelo qual o atestado não pode ser 
aceito para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional.  

A exigência de atestado técnico profissional e operacional específico para construção ou amplia-
ção de edificação justifica-se pela necessidade de comprovação de experiência compatível e diretamente 
relacionada ao objeto da obra a ser executada. Obras de construção ou ampliação apresentam caracterís-
ticas técnicas, operacionais e gerenciais próprias, envolvendo etapas críticas como fundações, estruturas, 
ampliações de carga, integração estrutural e atendimento a normas específicas de segurança, desempenho 
e estabilidade. Atestados referentes a reformas, reparos ou melhorias não demonstram, de forma sufici-
ente, a capacidade técnica para execução do objeto pretendido, uma vez que tais serviços possuem natu-
reza distinta, escopo reduzido e menor complexidade técnica quando comparados à construção ou am-
pliação de edificações. Reformas e reparos, em geral, não exigem o mesmo nível de planejamento, con-
trole estrutural, gestão de riscos e compatibilização de projetos inerentes a obras de maior porte. Portanto, 
permanece válida a decisão quanto à desclassificação da empresa, por descumprimento do item 13.1.2. 
alínea f) do edital.  

Sendo assim, baseado nas justificativas apresentadas, manifesto pela procedência parcial do re-
curso administrativo da empresa TITTANIO SERVIÇOS LTDA na alegação de interpretação incorreta 
quanto à exigência de apresentação do Certificado de Registro de Pessoa Física no CREA referente ao 
responsável técnico Yuri Franco, improcedência no recurso de desclassificação em razão da ausência da 
prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual e quanto à Qualificação Técnico-
Operacional (CAO). Sendo assim manifesto parecer que a empresa continua desclassificada. 

3. DA ANÁLISE DO RECURSO DA PEROLI ENGENHARIA LTDA  

A empresa recorrente alega que há inconsistência no BDI apresentado, especificamente 
quanto à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). Entretanto, após análise do 
edital, da proposta de preços apresentada e dos argumentos constantes no recurso, verificou-se que a 
alegação da empresa é improcedente. Constatou-se que o BDI adotado na proposta segue os mesmos 
parâmetros utilizados pela Administração, incluindo a mesma data-base (2025) e o mesmo regime de 
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oneração/desoneração da folha de pagamento. Ressalta-se ainda que os parâmetros utilizados são com-
patíveis com aqueles aprovados pelo FNDE, por meio de sua equipe de auditoria, no processo de repac-
tuação da obra. Dessa forma, não foram identificadas inconsistências ou irregularidades no BDI apresen-
tado que justifiquem a desclassificação da empresa, motivo pelo qual a alegação apresentada no recurso 
não merece prosperar. 

A empresa recorrente alega a ausência de planilhas analíticas de composição de custos na 
proposta apresentada pela empresa vencedora, sustentando que tal situação configuraria descum-
primento das exigências editalícias. Entretanto, após análise detalhada do edital, da proposta de preços 
apresentada e dos argumentos constantes no recurso, verificou-se que a alegação da empresa é improce-
dente. Constatou-se que o instrumento convocatório não estabeleceu a obrigatoriedade de apresentação 
das planilhas analíticas de composição de custos unitários como requisito para habilitação ou para a 
validade da proposta de preços. Ressalta-se que o edital definiu de forma objetiva os documentos e ele-
mentos que deveriam compor a proposta, não constando entre eles a exigência das referidas composições 
analíticas. Dessa forma, não é possível exigir documento ou informação não prevista expressamente no 
edital, sob pena de violação ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que rege os proce-
dimentos licitatórios. Ademais, destaca-se que tal exigência também não foi determinada pela equipe de 
auditoria do FNDE no âmbito da análise técnica relacionada ao processo da obra, o que reforça que a 
apresentação dessas planilhas não constitui requisito obrigatório para fins de julgamento da proposta. 
Assim, considerando que a empresa apresentou a documentação e a proposta em conformidade com as 
exigências estabelecidas no edital, não foram identificadas irregularidades que justifiquem sua desclas-
sificação. 

Sendo assim, baseado nas justificativas apresentadas, manifesto pela improcedência do recurso 
administrativo da empresa PEROLI ENGENHARIA LTDA. 

4. CONCLUSÃO 

Considerando a análise dos recursos administrativos interpostos pelas empresas PEROLI EN-
GENHARIA LTDA e TITTANIO SERVIÇOS LTDA, procedeu-se à reavaliação integral dos atos 
praticados na fase de habilitação, à luz dos documentos constantes nos autos e das exigências estabele-
cidas no instrumento convocatório. 

Manifesto parecer que a empresa TITTANIO SERVIÇOS LTDA deve continuar desclassificada 
e o recurso da PEROLI ENGENHARIA LTDA é improcedente. 

Assim, recomenda-se a manutenção da classificação da proposta da referida da empresa AZE-
VEDO SALES - CONSTRUÇÕES E EQUIPAMENTOS LTDA no presente certame, por estar em con-
formidade com os critérios legais, técnicos e normativos estabelecidos, especialmente aqueles previstos 
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na Lei nº 14.133/2021, resguardando-se os princípios da legalidade, isonomia, julgamento objetivo e 
vinculação ao instrumento convocatório. 

Angical-BA, 17 de março de 2026 

 

 

____________________________________________ 

EZIO EZUPERIO ALVES DE QUEIROZ 

ENGENHEIRO CIVIL DA PREFEITURA DE ANGICAL-BA 

CREA 1016915295D-GO 
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